
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 542.897 - SP (2014/0160994-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MATFLEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A 
ADVOGADOS : ALEXANDRE NASRALLAH 
  RICARDO DA SILVA NASCIMENTO 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : GABRIEL AUGUSTO GODOY E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou "que não não há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar ter a embargante efetuado o pagamento dos 
valores que lhe estão sendo exigidos nos autos principais".
2. É inadmissível Recurso Especial quanto à questão (art. 308 do CC), que não 
foi apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos 
Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.
3. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar 
as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a 
revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.    
4. Agravo Regimental não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de outubro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 542.897 - SP (2014/0160994-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MATFLEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A 
ADVOGADOS : ALEXANDRE NASRALLAH 
  RICARDO DA SILVA NASCIMENTO 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : GABRIEL AUGUSTO GODOY E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega que houve prequestionamento implícito do art. 308 do 

CC e aponta que não se aplica ao caso a Súmula 7/STJ, sendo possível aferir os pagamentos 

realizados diretamente aos empregados, sem revolvimento do acervo fático-probatório dos 

autos.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 

 

Documento: 1358368 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/11/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 542.897 - SP (2014/0160994-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.9.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Em que pesem as razões apresentadas, o Tribunal de origem não emitiu juízo de 

valor sobre o art. 308 do CC.

Ressalte-se que o Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 

conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados 

pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a 

ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. 
SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

(...)
4. A falta de prequestionamento da questão federal, a despeito da 

oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial 
(Súmula 211 do STJ).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido. (REsp 872.706/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJ 22.02.2007, p. 169).

  

Quanto ao mérito, o Tribunal a quo consignou (fl. 235, e-STJ): 

Pois bem. Conquanto se reconheça que não se pode cobrar mais 
do que o devido - e menos ainda em duplicidade o que impõe o reconhecimento 
da validade do pagamento de contribuições ao FGTS diretamente ao empregado 
no ato de rescisão do contrato laboral ou em reclamatória trabalhista, o fato é 
que não há nos autos elementos suficientes a demonstrar ter a 
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embargante efetuado o pagamento dos valores que lhe estão sendo 
exigidos nos autos principais, sendo insuficientes para tanto os simples termos 
de audiência da Justiça do Trabalho anexados às fls. 45/53 e demais documentos 
que acompanham a inicial, cumprindo reconhecer, ainda, que eventuais 
pagamentos efetuados antes da lavratura da NDFG já foram devidamente 
imputados no cálculo das contribuições devidas, uma vez que, por exigência legal, 
tinham que estar contabilizados na escrituração da empresa.

Assim, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca 

afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do 

conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.    

ADMINISTRATIVO. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. 
INCIDÊNCIA NO PATAMAR LEGAL. DESCONSTITUIÇÃO DA 
CONCLUSÃO DA CORTE DE ORIGEM. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. VIOLAÇÃO A ARTIGO DA CONSTITUIÇÃO. INVIABILIDADE 
DE ANÁLISE.

1. O Tribunal de origem firmou entendimento no sentido de que os 
extratos juntados pela CEF eram aptos a demonstrar o efetivo pagamento dos 
juros progressivos.

2. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento 
da conclusão do tribunal de origem, demanda inafastável incursão na 
seara probatória dos autos, o que é vedado ao STJ, por não atuar como 
terceira instância revisora ou tribunal de apelação reiterada, o que torna 
intransponível o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

4. Não cabe ao STJ examinar na via especial, ainda que a título de 
prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, por ser tarefa 
reservada ao Supremo Tribunal Federal.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 446.201/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 24/02/2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FGTS. JUROS 
PROGRESSIVOS. TAXA DE JUROS DE 6% AO ANO. AS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS CONCLUÍRAM TER HAVIDO APLICAÇÃO DA 
PROGRESSIVIDADE AO LONGO DO PERÍODO. REVISÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
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DESPROVIDO.
1.   In casu, o Tribunal a quo asseverou que os documentos 

juntados pela CEF são hábeis a comprovar o pagamento pleiteado na forma 
disposta em Lei e que os juros progressivos foram corretamente concedidos.

2.   Dest'arte, para se chegar à conclusão diversa da firmada 
pelas instâncias ordinárias seria necessário o reexame das provas 
carreadas aos autos, o que, entretanto, encontra óbice na Súmula 7 desta 
Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não 
enseja Recurso Especial.

3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 306.758/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/02/2014).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0160994-2 AREsp 542.897 / SP

Números Origem:  0200000636  141284020044039999  200000636  200403990141280  201401609942  63602  
6362002  931829

PAUTA: 21/10/2014 JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MATFLEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A
ADVOGADOS : ALEXANDRE NASRALLAH

RICARDO DA SILVA NASCIMENTO
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : GABRIEL AUGUSTO GODOY E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATFLEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A
ADVOGADOS : ALEXANDRE NASRALLAH

RICARDO DA SILVA NASCIMENTO
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : GABRIEL AUGUSTO GODOY E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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